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[bookmark: _GoBack]EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2022
Dê-se nova redação ao artigo 1º, ao caput do artigo 2º, ao caput e incisos I, II e III do artigo 3º, ao caput, ao inciso I, alíneas b e c do inciso III do artigo 4º, ao artigo 5º e ao artigo 6º, excluindo-se o artigo 7º, renumerando o artigo 8º do Projeto de Lei 293/2022 na forma que segue:
Artigo 1º - Esta Lei institui o Programa Juventude Viva em escolas públicas de ensino fundamental e médio, instituições públicas de ensino superior e técnico, Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e hospitais públicos de administração direta e indireta do Estado de São Paulo.
Artigo 2º - O Programa Juventude Viva terá como princípios:
I - o respeito às recomendações da Organização Mundial de Saúde;
II - a garantia dos direitos humanos no âmbito das relações domésticas e familiares, a fim de resguardar as pessoas de toda forma de negligência e discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
III - o dever do Estado de assegurar as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito à convivência familiar e comunitária;
IV - são princípios desta Lei, ainda, aqueles expressos no artigo 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Artigo 3º - O Programa Juventude Viva terá como objetivos:
I - a promoção de informações e medidas que assegurem o bem-estar físico e emocional dos jovens;
II - o enfrentamento do suicídio de jovens;
III - a garantia de não discriminação dos jovens em atendimentos psicológicos, sociais e educacionais no âmbito do Estado de São Paulo
III - a garantia dos direitos humanos no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardar as pessoas de toda forma de negligência, descriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;
IV - o dever do Estado de assegurar as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito à convivência familiar e comunitária;
VII - são objetivos desta Lei, ainda, as disposições previstas no artigo 5º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Artigo 4º - O Programa Juventude Viva estabelece as seguintes medidas em todas as escolas públicas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo:
I - distribuição anual de cartilhas informativas em formato impresso e digital voltada exclusivamente para professores, funcionários e familiares com informações sobre prevenção ao suicídio de adolescentes que enfatizem a especificidade de fatores de risco associados à juventude;
II - distribuição anual de cartilhas informativas em formato impresso e digital voltada para todos os estudantes visando a promoção do respeito às pessoas, empatia, solidariedade e comportamento ético entre estudantes;
III - formação anual de professores e funcionários com profissionais especializados em bullying e prevenção de suicídio entre adolescentes com objetivo de capacitar a comunidade escolar para:
a. Implementar medidas anti-bullying;
b. Identificar fatores de risco de suicídio de jovens estudantes;
c. Acolher e encaminhar queixas denúncias, tendo em vista as especificidades relacionadas à juventude;
d. Encaminhar estudantes para a rede pública de saúde e socioassistencial;
Artigo 5º - Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), hospitais públicos de administração direta e indireta do Estado de São Paulo, e instituições públicas de ensino técnico e ensino superior deverão garantir a distribuição anual de cartilhas informativas, em formato impresso e digital, sobre prevenção ao suicídio que enfatizem a especificidade de fatores de risco associados à juventude.
Artigo 6º - O atendimento a jovens com sintomas de ansiedade, depressão ou ideias suicidas em Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), hospitais públicos de administração direta e indireta do Estado de São Paulo e demais unidades de atendimento psicológico deverá ocorrer sem qualquer tipo de discriminação.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor 180 dias após sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A presente Emenda ao PL nº 293/2021 mostra-se justa e necessária uma vez que não discrimina ou privilegia grupos específicos, tantas vezes alvo de interesses eleitoreiros.
Incontáveis são os estudos acerca do aumento de quadros depressivos e de suicídio entre jovens e adolescentes no Brasil e no mundo.
Os constantes avanços tecnológicos, a ausência de educação que desenvolva a responsabilidade, a autonomia e o sentimento de pertencimento da juventude tem agravado os índices de doenças emocionais e os casos de autoflagelo e morte autoprovocada.
Em razão disso, toda a juventude, não importando a classe social, orientação sexual ou estilo de vida a que pertencer o jovem, deve ser vista com especiais cuidados pelo Estado.
A presente Emenda objetiva que o Projeto inaugural seja adaptado para que o Programa seja destinado à toda a população jovem, de forma igualitária e democrática.
Por essa razão, rogamos aos Nobres Pares desta Casa que aprovem o presente.
Sala das Sessões, em 27/5/2022.
a) Frederico d'Avila
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